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Não se pode negar que a ques-

tão da representação do ne-

gro na mídia conheceu inúme-

ros avanços nos últimos vinte anos. De

uma escassez de trabalhos acadêmicos

que colocassem esse tema sob a forma

de um problema (e não de uma celebra-

ção), passou-se, finalmente, a discutir de

modo mais aberto e franco o fardo que a

ausência desses sujeitos tem ocasiona-

do para seu próprio processo de forma-

ção de identidade. Essa mudança de pos-

tura é, sem dúvida, fruto de um longo

processo histórico e político que culmina

This paper aims to shed light on the

relationship between the public debate

surrounding a number of advertisements

formally denounced for racial discrimination

and the question of Black representation

in Brazilian media, based on analysis of five

complaints submitted to the National Council

for Advertising Self-Regulation (CONAR)

between 1979 and 2005.
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O objetivo deste artigo é fazer uma

correlação entre os debates públicos sobre

publicidades acusadas formalmente de

discriminação racial e a questão da

representação do negro na mídia brasileira, por

meio da análise de cinco processos éticos de

discriminação racial depositados no Conselho

Nacional de Autorregulamentação Publicitária

(CONAR) entre 1979 e 2005.
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na tomada de consciência de uma condi-

ção social marcada pela exclusão e pela

discriminação racial.

A ideia que anima este artigo1 é justa-

mente a de oferecer uma narrativa do

processo histórico em questão, visto pela

óptica das denúncias de discriminação

racial na publicidade brasileira. Partin-

do-se do entendimento de que os meios

de comunicação constituem uma peça-

chave para a análise dos debates públi-

cos em torno do problema da discrimina-

ção racial na publicidade, buscar-se-á

responder à seguinte questão: afinal,

quais são as contribuições dos debates

públicos em torno de publicidades acu-

sadas formalmente de discriminação ra-

cial junto ao Conselho Nacional de Autor-

regulamentação Publicitária (CONAR)

para a reflexão sobre a imagem pública

do negro?

Uma das  g randes  d i f i cu ldades  em

discernir os debates sobre a publicidade

decorre do fato de que estes podem ocor-

rer virtualmente em todos os espaços

disponíveis de uma determinada socieda-

de, compreendendo desde os espaços

mais íntimos da vida em família até os

debates  púb l icos  nas  assemble ias

legislativas, passando pelos espaços in-

termediários dos cafés, das reuniões in-

formais entre amigos, dos transportes

públicos, salões de beleza etc. Dada a

diversidade de alternativas, o que aqui

se pretende examinar é o processo de

comunicação pública existente entre dois

espaços institucionais distintos: de um

lado, o micropúblico do CONAR, forma-

do pelos membros do Conselho de Ética

encarregados do julgamento dos proces-

sos éticos; de outro lado, o público abs-

trato formado pela imprensa brasileira,

quando esta decide abordar as publici-

dades denunciadas por discriminação

racial. Em outros termos, tratar-se-á de

examinar os efeitos que os debates

mediatizados geraram sobre o juízo emi-

tido sobre a publicidade junto à institui-

ção à qual foi atribuída a responsabilida-

de pelo julgamento das infrações éticas

na publicidade: o CONAR.

CINCO PROCESSOS ÉTICOS QUE

SUSCITARAM POLÊMICA NA MÍDIA

Processo n. 025-82: o ônus daProcesso n. 025-82: o ônus daProcesso n. 025-82: o ônus daProcesso n. 025-82: o ônus daProcesso n. 025-82: o ônus da

a l eg r i aa l eg r i aa l eg r i aa l eg r i aa l eg r i a

Oprocesso em questão, envolven-

do a publicidade de TV Bônus

da alegria, de autoria da em-

presa Datamark, possui a particularida-

de de ter sido motivado por uma repre-

sentação de ofício do então presidente

do CONAR, com base em uma nota

publicada em 2 de março de 1982, no

Jornal do Brasil.2 Nesta, o leitor Elias Ale-

xandre dos Santos se insurge contra a

imagem de “negra e burra”3 atribuída à

empregada doméstica Graciette.

A defesa fo i  ass inada pelo d i re tor

operacional da empresa Datamark, res-

ponsável pelo produto Bônus da alegria.

Organizada em torno de 11 pontos, a

defesa assume logo de partida “total res-

ponsabilidade” pelo conteúdo da publici-
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dade denunciada, além do completo des-

conhecimento não somente de qualquer

infração na qual poderia ter incorrido,

como também da própria existência do

Código Brasileiro de Autorregulamen-

tação Publicitária (CBARP). Ao se valer

de “tipos comuns ao bônus”, o publicitá-

rio justifica a justeza de sua escolha em

função dos comentários que a publicida-

de suscitou junto aos meios de comuni-

cação. Em suma, sua estratégia de defe-

sa consistiu na recusa da intenção de dis-

criminação racial, alegando que tão so-

mente se buscou representar um aspec-

to da realidade brasileira.4

Esses argumentos foram mal recebidos

pelo relator do processo, que neles viu,

entre outras coisas, uma verdadeira

afronta à autoridade do CONAR. Ao

elencar pelo menos 13 infrações ao

CBARP, o relator considera que o respon-

sável pelo anúncio feriu, entre várias

outras disposições, o espírito da Lei Afon-

so Arinos, única legislação nacional

antirracista em vigor naquele momento.5

Esta lei visava punir as práticas de obs-

trução do acesso a lugares públicos (es-

tabelecimento comercial, de ensino ou de

outra natureza) com base em preconcei-

tos de raça ou de cor. Ora, é interessan-

te notar que a percepção da discrimina-

ção racial citada tanto pelo relator pas-

sava amplamente os limites morais do

quadro jurídico em vigor, dado que a Lei

Afonso Arinos concebia o problema da

discriminação estritamente em termos do

acesso a espaços físicos, serviços ou pro-

dutos. Ou seja, a Lei Afonso Arinos difi-

cilmente poderia ser aplicada no contex-

to do tratamento conferido a alguém em

uma dada publicidade, a menos que se

fizesse um esforço adicional de abstra-

ção.6 Fato é que, no seu parecer, o

re la tor  recomenda não somente  a

sustação do comercial em questão, como

também a publicação da decisão na mídia

impressa eletrônica.

Finalmente, um recurso impetrado pela

defesa solicita a não publicação da deci-

são, pedido que acaba sendo acatado na

decisão final emitida em 5 de agosto de

1982. Curiosamente, apesar do termo

discriminação racial constar tanto da nota

que deu origem à denúncia, como do pa-

recer do relator, o artigo que tipifica esta

infração acabou não sendo citado na de-

cisão final como um dos fundamentos que

motivaram a sanção imposta ao anúncio.

Processo n.  118-88:  vestuár ioProcesso n.  118-88:  vestuár ioProcesso n.  118-88:  vestuár ioProcesso n.  118-88:  vestuár ioProcesso n.  118-88:  vestuár io

infant i l  Smugglerinfant i l  Smugglerinfant i l  Smugglerinfant i l  Smugglerinfant i l  Smuggler

A denúncia que originou o processo n. 118-

88 foi encaminhada cinco dias após a pro-

mulgação da Constituição de 1988 e apre-

senta reflexos claros deste contexto. Ela

consistiu tipicamente naquilo que se

convencionou chamar a partir de então de

ação pública de responsabilidade civil,

preconfigurando assim a emergência de um

sujeito de direito coletivo, associado a um

grupo étnico ou racial particular.7 O pro-

cesso tem início no dia seguinte da

veiculação de uma publicidade de página

inteira, publicada na revista do Jornal do

Brasil, como consequência de um telegra-
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ma enviado por     João Marcos Aurore

Romão, coordenador do Programa de Di-

reitos Humanos e Civis / SOS Racismo do

Instituto de Pesquisa das Culturas Negras

(IPCN), no Rio de Janeiro. Nele, o autor da

denúncia reclama do tratamento dispensa-

do às “pessoas negras empregadas como

domésticas” na publicidade, questionando

a pertinência da representação veiculada

tanto para o público ao qual ela se dirige –

o público infantil – quanto ao padrão de

relações raciais e sociais que ela preconi-

za.8 Uma segunda carta, assinada por

Thereza Santos, assessora de cultura afro-

brasileira junto à Secretaria de Cultura do

Estado de São Paulo, alega que a publici-

dade em questão fere a “dignidade da co-

munidade negra” e exige do CONAR as

medidas aplicáveis. Registra-se, pela pri-

meira vez, uma demanda feita em nome

de uma comunidade específica, a comuni-

dade negra, por meio de um pedido de re-

tratação e de prestação de contas perante

esta comunidade.9

Uma defesa de uma página e meia é apre-

sentada ao comitê e coassinada pelo

anunciante, a empresa Network Ltda. e

a agência Claroscuro. A argumentação é

organizada, de maneira sucinta, em tor-

no de três pontos principais: o anúncio

foi confeccionado em observância aos

padrões éticos do CBARP, não sendo,

portanto, discriminatório; a discriminação

releva do espírito daqueles que interpre-

taram a publicidade sob este parâmetro

(um exemplo clássico da famosa estraté-

gia de inversão da culpa)10; e, finalmen-

te, a publicidade não é discriminatória

porque tem o mérito de ter nela incluída

uma protagonista negra, selecionada jus-

tamente em função da sua cor.11

Protesto contra o racismo
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Indignado com o tom da defesa, o relator

recomenda em seu parecer a sustação

do comercial, tendo em vista as seguin-

tes razões: o anúncio não respeita a dig-

nidade humana, nem as diferenças soci-

ais decorrentes do maior ou do menor

poder de compra, além de descreditar

de maneira desleal “toda a atividade pu-

blicitária”. Apesar da decisão final reco-

mendar a sustação da publicidade, sabe-

se que seu impacto concreto é bastante

limitado, dado que a publicidade estava

associada a um evento pontual – o Dia

das Crianças – e, portanto, não voltaria

de qualquer forma a ser veiculada na-

quele ano. E ainda que o artigo 20 do

CBARP, que proíbe toda forma de discri-

minação, tenha sido citado como funda-

mento da decisão final, nenhuma alusão

explícita foi feita à existência da discri-

minação racial propriamente dita, nem

no parecer do relator, nem no texto da

decisão final.

Exatamente como o processo anterior,

cuja cobertura midiática resume-se à

nota que originou a denúncia, o proces-

so n. 118-88 apresenta também uma co-

bertura midiática pouco extensa, limita-

da à publicação de uma nota e de carta.

Sob o título sugestivo de     “Censura”, a

nota em questão relata, de um lado, o

término oficial da censura formal e, de

outro, a ação civil pública movida pelo

IPCN, sugerindo implicitamente uma cer-

ta equivalência entre as duas ações. O

outro documento que fora publicado na

mídia de massa consiste na carta assina-

da por Januário Garcia Filho, presidente

do IPCN. Nela, o autor ataca em cheio o

padrão eurocêntrico da publicidade bra-

sileira, padrão este que pouco tem a ver

com a maioria da população brasileira.

No que refere especificamente à publici-

dade em questão, o texto acusa a publi-

cidade Smuggler de sugerir que os negros

devem se acomodar com situações de

humilhação, tortura e discriminação.12

Vale registrar, contudo, que a mídia agiu

de maneira bastante restritiva quanto ao

seu  poder  de  mob i l i zação  e  de

compartilhamento de determinadas opi-

niões. Ou seja, até aqui, os argumentos

não foram tratados discursivamente sob

a forma de um embate de pontos de vis-

ta por e contra determinada questão.

Essa prerrogativa, como veremos a se-

guir, só se tornará realidade com o ad-

vento das grandes polêmicas dos anos

de 1990.

Processo n.  076-90: a “ama deProcesso n.  076-90: a “ama deProcesso n.  076-90: a “ama deProcesso n.  076-90: a “ama deProcesso n.  076-90: a “ama de

lei te” da Benettonlei te” da Benettonlei te” da Benettonlei te” da Benettonlei te” da Benetton

O presente processo começa com a pu-

blicação de uma carta no Jornal da Tar-

de, seção “São Paulo pergunta”, no dia 4

de junho de 1990, e assinada por Antô-

nio Benedito de Sousa. Esta carta fora

destinada ao grupo Benetton por inter-

médio de Sérgio Amaglio (cuja profissão

é ignorada), com cópia para o CONAR. O

autor da carta dá início à sua explana-

ção parabenizando o grupo Benetton pela

iniciativa de “misturar todas as raças em

suas publicidades”, o que ele vê como

“uma contribuição, intencional ou não, à
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minimização do racismo”.13 O mesmo não

acontece, segundo o denunciante, com a

publicidade em que uma mulher negra

amamenta uma criança branca. Ele ex-

plica em seguida que a publicidade em

questão fora publicada na revista Veja e

que ela precedia um artigo intitulado “As

cores do Brasil”, que, por sua vez, rela-

tava as diferenças de qualidade de vida

verificadas entre os grupos de cores re-

censeados no Brasil. A publicidade, acre-

dita, confirma o papel subalterno confe-

rido à população negra que aparece des-

crito em detalhes pelo artigo.14 Finalmen-

te, indaga o autor da carta, dever-se-ia

questionar o porquê do grupo Benetton

veicular no Brasil, país que viveu de for-

ma tão dramática a experiência da es-

cravidão, uma publicidade que já havia

levantado tantos protestos na Europa.

O texto de defesa, assinado pelos advo-

gados do anunciante, apresenta em suas

19 páginas 44 pontos principais, em tor-

no dos quais tentou-se provar a ausência

de infração ao artigo 20 do CBARP. É in-

teressante mencionar, contudo, que an-

tes mesmo de entrar no mérito da ques-

tão – a discriminação racial – os advoga-

dos reclamam a perda do objeto da re-

presentação, dado que o anunciante não

possui mais a intenção de veicular a pu-

blicidade no país. Em seguida, admitindo

a hipótese de julgamento do mérito, os

advogados de defesa lançam mão de sua

primeira estratégia de defesa: as cam-

panhas precendentes do grupo Benetton

denotam o respeito à dignidade humana

e o compromisso com a representação

da diversidade etnorracial da população

mundial.15 Como prova da boa fé do anun-

ciante, um assortimento de vinte peças

publicitárias é anexado ao texto de defe-

sa. A segunda estratégia de defesa, que

já é uma velha conhecida dos processos

de discriminação racial – a inversão da

culpa –, aparece aqui com uma sutileza

diferente: são os denunciantes da discri-

minação no país que agem de maneira

etnocêntrica.16 A culpa recai, dessa for-

ma, sobre os ombros da cultura nacio-

nal, uma cultura “que, preconceituo-

samente, estabeleceu, como seus valo-

res, o servilismo e a submissão do ne-

gro”.17 A terceira estratégia de defesa

constitui, por sua vez, o procedimento de

defesa mais inovador utilizado até agora

no quadro das denúncias por discrimina-

ção racial na publicidade: a citação de

depoimentos de personalidades negras

que haviam sido veiculados na mídia na-

quele período.18

O parecer da relatora não poderia ter

sido mais favorável aos acusados. Após

um breve resumo dos argumentos avan-

çados pelas partes citadas no processo,

a relatora vai direto ao ponto: a defesa

demonstrou, ao longo das 45 “citações

fartamente consubstanciadas em leis

nos próprios artigos do CONAR”,19 que a

acusação não tem nenhum fundamento.

Recomendando o arquivamento da de-

núncia, a relatora conclui seu breve pa-

recer descredenciando a parte denunci-

ada: “o reclamante ao entrar no mérito
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da propaganda em questão, comete, no

mínimo,  uma injust iça para com a

Benetton cujos valores e princípios éti-

cos foram minuciosamente explicados”.20

A decisão final, emitida no dia 9 de agos-

to de 1990, só vem a confirmar a ado-

ção, por unanimidade, da recomendação

da relatora.

No que se refere à cobertura midiática

do caso em questão, as opiniões nela

explicitadas foram muito menos unâni-

mes do que as dos membros do Comitê

de Ética do CONAR. Trata-se, com efei-

to, da primeira campanha denunciada por

discriminação racial junto ao CONAR a

ser enquadrada pelos jornais sob a for-

ma de um autêntico debate, no qual opi-

niões pró e contra a publicidade são exa-

minadas a fundo, com a devida exposi-

ção de argumentos e justificativas. Além

disso, esta é a primeira vez em que os

debates ganham uma dimensão autenti-

camente nacional, isto é, na medida em

que a controvérsia deixa o eixo Rio-São

Paulo para ganhar as páginas de periódi-

cos em outras capitais no Sudeste (Belo

Horizonte), no Norte (Belém) e no Cen-

tro-Oeste (Brasília).21 Finalmente, é a pri-

meira vez que a cobertura dos meios de

Festival de Música Popular do Comércio
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comunicação torna-se ela mesma um

motor das reações coordenadas dos mi-

litantes dos movimentos negros no país.

É importante ressaltar que apesar do

maior número de opiniões veiculadas

naquele momento pela mídia serem pre-

dominantemente favoráveis à publicida-

de da Benetton, as ações empreendidas

pelos movimentos negros não deixam de

receber sua devida atenção. Por exem-

plo, o artigo de Rosana Dias, que apare-

ce citado no próprio documento de defe-

sa, começa justamente noticiando a pre-

paração de uma monção de protesto à

publicidade pelo Movimento Negro Unifi-

cado (MNU).22 No esteio da Folha de São

Paulo, diversos outros veículos passaram

também a noticiar as iniciativas dos mo-

vimentos negros em nível regional, num

efeito bola de neve sobre a própria co-

bertura midiática. Nesse contexto, a

mídia torna-se um instrumento de imen-

so valor para os atores dos diversos mo-

v imentos  negros ,  ma is  ou  menos

dispersos geograficamente em um país de

dimensões continentais como o Brasil.

Prova disso é que as ações adotadas pe-

los movimentos negros nos dias que se

seguiram à reportagem da Folha de São

Paulo inspiraram-se amplamente das

ações empreendidas na primeira repor-

tagem (redação de monção de protesto,

pressão junto às autoridades competen-

tes etc.). Nesse aspecto, especialmente

rica de sentido e de consequências para

a organização de reações descentraliza-

das no país foi a iniciativa, tomada por

militantes negras de São Paulo, de pichar

nos outdoors da cidade os seguintes ter-

mos: “Mucama nunca mais”.23

É claro que todas essas ações e opiniões

contrárias à publicidade da Benetton pas-

saram desapercebidas tanto pelo texto

da defesa, quanto pelo parecer emitido

pela relatora. O que o CONAR não sabia

naquele momento é que o arquivamento

do processo n. 076-90 provocaria rea-

ções  a inda  mais  v i scera is ,  com

consequências diretas sobre o processo

que analisarei a seguir.

Processo n. 229-91: “o anjo e oProcesso n. 229-91: “o anjo e oProcesso n. 229-91: “o anjo e oProcesso n. 229-91: “o anjo e oProcesso n. 229-91: “o anjo e o

diabo” da Benettondiabo” da Benettondiabo” da Benettondiabo” da Benettondiabo” da Benetton

O processo n. 229-91 constitui o caso

mais complexo dentre todos os proces-

sos por discriminação racial depositados

no CONAR. Com mais de trezentas pági-

nas, organizadas em dois tomos, o pro-

cesso demonstra com riqueza de deta-

lhes como a deliberação sobre a discri-

minação racial pode chegar ao centro do

sistema político central e converter-se,

então, em um tema de pertinência nacio-

nal. Desta vez, não é somente a reputa-

ção do anunciante e da agência que são

colocados em xeque, mas a própria legi-

timidade do CONAR.

O processo tem início com a recepção de

duas monções de protesto emitidas, res-

pectivamente, pela Câmara Municipal de

São José dos Campos e pela Câmara

Municipal de São Paulo.24 A cobrança de

medidas cabíveis é imediatamente soli-

citada não somente ao CONAR,25 como
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também ao mais novo aliado no cenário

nacional: o Ministério Público.26

Isso só foi tornado possível, obviamen-

te, graças a importantes inovações no

enquadramento legal do crime de discri-

minação racial, trazidas com a promul-

gação da lei federal n. 8.081.27 Mas, ain-

da que esta lei já estivesse em vigor na

ocasião em que o Comitê de Ética do

CONAR emitiu a decisão final do proces-

so n. 076-90, uma modificação importan-

te foi efetuada posteriormente a essa

decisão: a prática, indução ou incitação

da discriminação de raça, cor, religião,

etnia ou procedência nacional via meios

de comunicação soc ia l . 28 Essa

especificação legal permitiu, por exem-

plo, que a Câmara Municipal de São Pau-

lo reivindicasse que fossem “apuradas as

responsabilidades legais dessa empresa

e, se constatada atitude racista, seja fei-

to o recolhimento imediato ou a busca e

a apreensão do material respectivo, con-

forme lei federal n. 8.081”.29

Não vou me estender aqui na descrição

de estratégia adotada pelos advogados

de defesa que é, em suma, bastante si-

milar àquela utilizada no processo n.

076-90, isto é: a insistência na perda do

objeto da denúncia, a adesão a valores

de respeito à dignidade e à diversidade

etnorracial, a inversão da culpa e a apro-

priação de argumentos favoráveis à pu-

blicidade veiculados pela mídia. Duas ino-

vações podem ser, contudo, percebidas:

o fato de que a defesa pode agora lançar

mão das decisões emitidas em litígios

anteriores como maneira de evidenciar

a jurisprudência que o CONAR vinha cons-

tituindo em torno dos casos de discrimi-

nação racial; 2) a minimização e a parti-

cularização de opiniões contrárias à pu-

blicidade do “anjo e do diabo”.30

No entanto, somente com a leitura do

parecer do relator é que se tem mais

detalhes sobre as vias judiciárias para-

lelas percorridas pelo processo ético em

questão, permitindo compreender como

os fluxos de comunicação conseguiram

passar das associações de defesa da so-

ciedade civil até os canais mais comple-

xos do aparato executivo estadual e,

mais tarde, federal. O parecer do relator

nos ensina, por exemplo, que um terceiro

ator político veio somar-se às câmaras

municipais supracitadas, na figura do

secretário de Justiça do Estado de São

Paulo. Este enviou ao CONAR a cópia de

um processo instaurado por ele mesmo

contra a publicidade em questão, solici-

tando que o órgão tome conhecimento

do documento. Poucos dias mais tarde,

o então presidente do CONAR comunica

ao secretário de Justiça que o conselho

já havia decidido por bem abrir um pro-

cesso ético contra a publicidade em

questão. Esta carta constitui, na verda-

de, uma peça-chave para se tentar com-

preender a mudança de orientação do

CONAR neste processo. A troca de cor-

respondências oficiais entre as duas ins-

tâncias – CONAR e Secretariado de Jus-

tiça – revela uma predisposição à coo-

peração, por meio da troca de documen-
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tos que fazem parte de seus processos

respectivos.31

Com efeito, o parecer do relator toca em

cheio nos principais argumentos que

constam do processo instaurado pelo

secretário de Justiça, a saber: 1) não se

pode aceitar que o propósito desta publi-

cidade seja simplesmente o de misturar

raças, cores e crenças; existindo nela a

intenção deliberada de chocar; 2) seu

conteúdo é abertamente discriminatório.

De maneira inédita até aqui, o parecer

do relator recusa os principais argumen-

tos avançados pelos advogados do grupo

Benetton. Ele se nega, por exemplo, a

analisar a publicidade individualmente

(como pedia a defesa) e passa a associá-

la a outras publicidades chocantes que

já haviam sido veiculadas pelo anuncian-

te. Ele cita igualmente um depoimento do

publicitário Oliviero Toscani que havia

sido publicado no jornal New York Times,

e no qual este confirma a intenção de

fazer anúncios com o objetivo de chocar.

Finalmente, o relator se insurge contra o

princípio de inversão da culpa utilizado

pelos advogados, ironizando a sugestão

implícita de que o secretário de Justiça

seria ele mesmo portador de preconcei-

tos raciais. Em suma – e valendo-se ele

próprio de um bom quinhão de ironia ao

associar agência e anunciante a figuras

da estirpe de Hitler e de Jean-Marie Le

Pen –, o relator termina seu parecer re-

comendando a sustação do anúncio (me-

dida esta que, da mesma forma que no

processo anterior, não possui nenhum

efeito prático, já que a publicidade em

questão já havia sido tirada de circula-

ção), com direito a uma moção de adver-

tência à agência J. W. Thompson (cujo

papel, aliás, resumia-se tão somente a

executar o plano de mídia traçado pelo

anunciante, uma vez que as publicidades

foram elas mesmas confeccionadas na

Itália pela agência do publicitário Oliviero

Toscani).

Diante dessa surpreendente reviravolta

na jurisprudência que até então vinha

sendo aplicada aos casos da Benetton

(conforme decisões emitidas nos proces-

sos n. 076/90 e n. 177/91), a reação

de ambos, anunciante e agência, não

poderia ser outra senão a de interpor um

recurso em segunda instância. É neste

exato momento que a legitimidade do

CONAR passa a ser questionada em sua

íntegra.32 A estratégia adotada nesse con-

texto é a de desqualificar não somente a

decisão do CONAR – descrito como um

órgão politicamente fraco e mais suscetí-

vel às pressões externas do que aos in-

teresses corporativos que ele deveria

supostamente defender –, como também

os próprios avanços legais e jurídicos

conquistados pelas minorias.33

Quanto ao relator da Câmara de Recur-

sos, apesar deste ter se mostrado me-

nos sagaz que seu predecessor diante dos

argumentos avançados pela defesa, ele

opta por manter a mesma linha de racio-

cínio adotada pela decisão tomada em

primeira instância. Mantém-se, portanto,

a decisão de sustação do anúncio, reti-
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rando-se, em contrapartida, a advertên-

c ia à agência de publ ic idade J.  W.

Thompson.

No que se refere à cobertura da mídia,

esta alcança, finalmente, um volume ja-

mais verificado numa denúncia de discri-

minação racial, mobilizando diversos gê-

neros de intervenção jornalística, sob a

forma de notas, artigos, reportagens e

editoriais de jornais. Este material, que

fora coletado junto à mídia pelo próprio

CONAR e pela Secretaria de Justiça de

São Paulo, relata em detalhes as diver-

sas ações movidas no Poder Judiciário

pelas entidades do movimento negro, no

período que vai de 21 de novembro a 12

de dezembro de 1991. Resumidamente,

essas reportagens e notas nos permitem

avaliar o quanto a ação punitiva do

CONAR é tardia quando comparada com

a onda de protestos que se alastrou por

diversas regiões do país.

Como no processo anterior, a polêmica

começa em São Paulo para, em seguida,

ganhar outras capitais do país. Diversas

reportagens passam a citar testemunhos

de artistas negros contra a campanha da

Benetton. Artigos de opinião pipocam aqui

e acolá. Porém, contrariamente ao caso

anterior, em que os jornalistas preferi-

ram omitir, pelo menos explicitamente,

suas visões pessoais sobre a publicida-

de, estes passam agora a se pronunciar

abertamente contra a publicidade e a

condenar cada vez mais abertamente a

estratégia publicitária do grupo Benetton.

Além disso, nas ocasiões em que a dis-

cussão é enquadrada sob a forma de uma

polêmica, a balança passa a pesar ligei-

ramente para o lado descontente com a

publicidade.

Concomitantemente, diversas ações são

impetradas junto ao Judiciário em diver-

sas partes no país – São Paulo, Curitiba,

Recife – tendo em vista a sustação da

veiculação da publicidade em questão.34

Tudo nos leva a crer que, dessa vez, a

opinião pública decidiu pesar para o lado

mais fraco, ainda que pairem suspeitas

de que esta opinião estivesse sendo mo-

bilizada por um determinado senso de

nacionalismo atávico: “só mesmo uma

multinacional iria colocar um negro como

diabo e um branco como anjo”, acredita-

vam alguns.35

O próximo caso, o único a receber aten-

ção da mídia nessa terceira e última fase

dos processos de discriminação racial,

revelará o que um anunciante e uma

agência tipicamente nacionais são capa-

zes em termos de discriminação racial.

Processo n.  068-05: “A palha deProcesso n.  068-05: “A palha deProcesso n.  068-05: “A palha deProcesso n.  068-05: “A palha deProcesso n.  068-05: “A palha de

aço Assolan”aço Assolan”aço Assolan”aço Assolan”aço Assolan”

O lapso de tempo que separa o processo

anterior do presente é de 14 anos, tem-

po suficiente para que múltiplas transfor-

mações tomem forma tanto na socieda-

de brasileira, quanto no contexto inter-

nacional da luta contra o racismo.36 Curi-

osamente, 45,16% de todas as denúnci-

as de discriminação racial depositadas

junto ao CONAR estão concentradas en-

tre 2000 e 2005.37 Apesar disso, as po-
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lêmicas em torno das publicidades cita-

das por discriminação racial parecem ter

deixado a cena midiática.38

Uma das primeiras características que

saltam aos olhos nessa nova fase dos

processos de discriminação racial é o

grande número de cidadãos ordinários,

isto é, cidadãos que intervêm junto ao

CONAR na qualidade de indivíduos e não

como membros de uma ONG ou de uma

entidade política qualquer.39 A segunda

característica seria a mudança na forma

de enquadramento do próprio processo

de discriminação com relação aos proces-

sos éticos anteriores. Aqui, não é mais a

diferença no tratamento acordado às cri-

anças brancas e negras que conta (como

no processo n. 229-91); é a tematização

de uma situação em princípio igualitária

– todas as crianças na publicidade da pa-

lha de aço Assolan portam a mesma pe-

ruca estilizada de palha de aço –, mas

que fere a integridade e a dignidade de

um grupo específico: as crianças afro-

brasileiras.40

É bom lembrar que a desconstrução de

modelos estéticos hegemônicos, lesivos à

diversidade racial brasileira, torna-se, no

contexto pós-Durban, uma das tarefas pre-

mentes dos movimentos sociais, principal-

mente aqueles engajados na democratiza-

ção dos meios. Tal tarefa se insere, nos

dizeres de Stuart Hall, em um programa

mais amplo de “reidentificação política

imaginária”, em que os sujeitos lutam

“pela transformação da consciência, pela

transformação do autorreconhecimento,

pela emergência de um novo sujeito no

espaço de visibilidade”.41 Ora, a rei-

dentificação, no contexto brasileiro, pas-

sa pelo estímulo à autoestima e à criação

de uma imagem positiva para a população

brasileira.

A terceira característica marcante se-

ria a noção de reparação que informa

as denúncias neste momento.42 Ainda

que a ideia de reparação esteja solida-

mente inserida na agenda de Durban –

talvez ela seja até mesmo sua pedra

angular –, não se deve deixar de men-

cionar que a ideia de reparação por “da-

nos patrimoniais e morais, individuais,

coletivos ou difusos” também já estava

inscrita na própria legislação brasileira

(ver Código de Defesa do Consumidor,

art. 6o, parag. VII).

Diante desses argumentos, os advogados

de defesa que representam a agência

África adotam três estratégias distintas.

Primeiramente, tenta-se justificar a jus-

teza da estratégia publicitária adotada

por meio da citação de trechos publica-

dos em revistas especializadas do meio

publicitário, ressaltando a eficácia publi-

citária do anúncio. Em segundo lugar, in-

siste-se na igualdade de tratamento acor-

dada aos diferentes bebês que partici-

pam da publicidade, cada qual represen-

tando um grupo etnorracial brasileiro dis-

tinto.43 Finalmente, a defesa coloca em

destaque um grande número de comen-

tários enviados por consumidores que pa-

rabenizam o anunciante pela publicida-

de em questão, repercutindo diversas si-
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tuações em que a utilização da peruca

estilo “Assolam” é investida de um senti-

do até mesmo positivo.44

De qualquer forma, e apesar de todos os

esforços utilizados pela defesa, é com a

parte denunciante que a relatora do pro-

cesso se identifica ou, mais precisamen-

te, com o argumento avançado por uma

das denunciantes, segundo o qual as cri-

anças negras estariam sendo especial-

mente visadas pelos efeitos negativos da

associação entre o cabelo de palha de

aço e o cabelo crespo.45 De posse desse

argumento, a relatora não hesita em re-

comendar a sustação do comercial.

Exatamente como no caso anterior, os

processos impetrados no Judiciário vão

desempenhar  um pape l -chave  no

direcionamento da decisão tomada pela

Câmara de Recursos do CONAR, só que,

desta vez, no sentido oposto ao deseja-

do pela parte denunciante. Na verdade,

a argumentação da defesa é desenvolvi-

da exatamente como na primeira instân-

cia, contando com apenas dois recursos

retóricos adicionais: um parecer emitido

pelo procurador-geral da República em

uma representação movida junto ao Mi-

nistério Público Federal pelo Centro de

Estudos do Negro do Pará e o relato de

uma sessão de conciliação promovida

pelo Tribunal Especial Cível de São Pau-

lo. No que se refere ao parecer do pro-

curador-geral da República, transcrito na

sua quase integralidade no texto de de-

fesa, ele foi organizado de maneira a

provar a inexistência de mérito na acu-

sação de discriminação racial, isto é, a

ausência de intenção discriminatória na

apropriação dos “cabelos de Assolan”

pela publicidade em questão.46 A razão

oferecida é simples e releva, de acordo

com o relator, um problema de au-

toestima da parte de determinados mem-

bros da população afro-brasileira: “há

pessoas que se ressentem da cor da pró-

pria pele e com as demais característi-

cas físicas, pressionadas pela opinião do-

minante”, explica o procurador.47 Ele so-

licita, desta maneira, o arquivamento da

ação civil pública, atribuindo as denúnci-

as aos “problemas pessoais” e ao “perfil

psicológico” dos denunciantes. No que se

refere particularmente à sessão de con-

ciliação movida pelo Tribunal Especial

Cível de São Paulo, esta é tão somente

relatada de forma indireta pelo texto de

defesa.48 Vale registrar que a parte de-

nunciante envolvida nesta causa também

havia feito um pedido de reparação em

nome da comunidade negra e que o ter-

mo de conciliação estava sendo citado

como prova da sua pouca transparência

e má-fé. Ao apresentar essas novas “evi-

dências jurídicas”, a defesa reclama o

arquivamento da denúncia, decisão que

é aclamada por unanimidade pela Câma-

ra Especial de Recursos.49

Com exceção das reportagens publicadas

nos meios especializados nacionais e in-

ternacionais, a mídia primou pela sua

ausência, sem participar nem promover

um debate que, ao que parece, aconte-

cia quase que exclusivamente via Internet
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e entre militantes do movimento negro.

A única exceção foi uma pequena nota

publicada na coluna de Ancelmo Gois, a

qual dá a conhecer não somente a exis-

tência de um protesto em vias de prepa-

ração pelo MNU, como também o fato de

que o  debate  parece  cor re r  pe la

Internet.50

Fica claro que os inúmeros pedidos de

reparação encaminhados às instâncias

jurídicas foram bastante mal recebidos

pelas demais partes, sendo no mais das

vezes associados ao ganho egoísta de

particulares. Dessa forma, diante das

decisões emitidas pelos tribunais naci-

onais e a ausência do debate nos gran-

des meios de massa, a solidariedade

dos membros do Comitê de ética, res-

ponsáveis pelo julgamento em primeira

instância, permaneceu simplesmente

um fato isolado, totalmente fora da nor-

malidade.

CONCLUSÃO

Aanálise do debate público em

torno das publicidades denun-

ciadas por discriminação raci-

al fornece provas concretas de que o pró-

prio ato de denunciar uma publicidade

pode constituir um ato politicamente ori-

entado, se bem que pontual, dentro do

quadro mais amplo de políticas da identi-

dade. Ora, tanto o consumo da publici-

dade como o ato de protestar contra ela

constituem espaços de formação da sub-

jetividade. Nesse sentido, as queixas

registradas por discriminação racial jun-

to ao CONAR constituem tão somente um

item em meio a uma multiplicidade de

espaços concretos para a expressão e o

reforço da consciência racial negra.

Isto nos leva a refletir sobre o fenômeno

da publicidade enquanto fonte de deba-

te social. Pode-se indagar, por exemplo,

se as publicidades do grupo Benetton não

teriam eventualmente ultrapassado os li-

mites mais restritos da publicidade-anún-

cio, isto é, enquanto simples instância de

mediação entre o domínio da produção e

da recepção, para se tornar um verda-

deiro vetor de mobilização de um deba-

te público em torno das representações

raciais na publicidade. O que equivaleria

a dizer que os anúncios da “ama de lei-

te” e do “anjo e diabo” ultrapassaram em

muito as exigências mais imediatas da

publicidade-anúncio para incorporar

aquelas da publicidade-visibilidade.51

No meu entender, esse argumento otimis-

ta a favor de uma publicidade que colo-

ca o dedo na ferida aberta dos tabus

sociais em proveito de um debate autên-

tico merece ser analisado com muita pru-

dência. Logo de partida, a análise do pro-

cesso n. 068-05 – o processo do anúncio

da palha de aço Assolan – me leva a crer

que os meios de comunicação de massa

se mostram atualmente mais refratários

às opiniões e aos pontos de vista críti-

cos, isto é, aqueles que denunciam a dis-

criminação na publicidade, do que há vin-

te anos. Nesse sentido, haveria razão de

se inquietar com o impacto de uma pu-

blicidade “provocadora” em determinadas
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circunstâncias em que os meios demons-

tram um nível elevado de opacidade di-

ante dos fluxos comunicativos provenien-

tes do mundo da vida – mais particular-

mente dos espaços públicos episódicos,

formados pelas camadas negras da po-

pulação brasileira. Diante das atuais cir-

cunstâncias, seria realmente possível for-

mar verdadeiros espaços públicos abs-

tratos a partir deste tipo de publicidade?

Não estou muito certa disso, mas prefiro

deixar a questão em aberto.

Por outro lado, não se deve esquecer que

a veiculação de uma publicidade tida

como discriminatória – do ponto de vista

racial ou de qualquer outro – possui efei-

tos  d i re tos  sobre  a  d ign idade e  a

autoestima dos públicos discriminados.

Existe, dessa forma, um preço coletivo e

individual a pagar pela geração do deba-

te público em torno da publicidade

discriminatória – um custo que, a meu

ver, não pode ser avaliado sem que se

leve em consideração a perspectiva da-

queles que sofrem diretamente seus efei-

tos perversos. Em outros termos, pare-

ce-me demasiadamente fácil e bastante

confortável defender a livre expressão pu-

blicitária – mesmo se ela age em provei-

to do debate público – quando não se é

diretamente visado pela publicidade em

questão.

Finalmente, gostaria de terminar minha

explanação chamando a atenção para a

fragilidade e a volatilidade dos espaços

públicos abstratos que se formam em

torno das publ icidades racialmente

discriminatórias. Ainda que as problemá-

ticas sociais se aproveitem, de maneira

qualitativa e cumulativa, dos argumentos

intercambiados no espaço público, a per-

manência mesma desses espaços está

longe de ser tida como definitiva. No en-

tanto, apesar do baixo índice de conde-

nação das agências e anunciantes respon-

sáveis pela publicidade discriminatória e

da ausência de debates midiáticos no

momento atual, penso que ainda existe

uma lição positiva a tirar das ações de

mobilização tomadas nos anos de 1990,

como, por exemplo, a monção de protes-

to do MNU e as pichações que as militan-

tes do movimento negro deixaram nos

outdoors do grupo Benetton. Conforme

constatado na análise de processos des-

ta fase, elas conseguiram se fazer inse-

rir diversas vezes na agenda midiática

nacional com vistas a intervir, com varia-

dos graus de sucesso, na formulação do

problema da discriminação racial. Gra-

ças às suas ações e mobilizações, e com

a colaboração de determinados fatores

na cena internacional, os movimentos

negros souberam colocar o tema da dis-

criminação racial na ordem do dia das

instâncias centrais do sistema político,

justamente em uma época em que o mito

da democracia racial assombrava não so-

mente a opinião pública, como também

os discursos oficiais do Estado brasilei-

ro. É para estes militantes, sujeitos da

transformação social que se operou no

decorrer dos debates públicos em torno

da discriminação racial na publicidade,

que dedico este artigo.
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8 . “Uma mulher negra amarrada pelo pescoço a uma cadeira, com seis crianças brancas
brincando a sua volta, em nada contribuem, nem para o Dia das Crianças, nem para o
futuro das relações sociais e raciais no Brasil.” Processo n. 118-88.

9 . “Tendo em vista a responsabilidade e o papel deste órgão com a propaganda veiculada
nos meios de comunicação de massa, exigimos as providências deste órgão no sentido
de que seja retirada de veiculação a referida propaganda, assim como seja dada uma
satisfação à comunidade afro-brasileira e sejam tomadas providências para que futuros
anúncios racistas como este não venham a ser veiculados.” Processo n. 118-88.

10. “Só a tendenciosidade de um juízo sectário e perverso levaria os seus críticos a identi-
ficarem na composição gráfica que ilustra o anúncio questionado, conteúdo racista [...].”
Processo n. 118-88.

11. “Racismo seria não admiti-la no anúncio por ser negra, embora com a qualificação para
o desempenho objetivado.” Processo n. 118-88.

12. “O anúncio da Smuggler estigmatiza o estigmatizado, ou seja, discrimina dentro da dis-
criminação. A ‘sugestiva’ propaganda [...] sugere a nós negros que devemos nos acomo-
dar ou nos conformar com a humilhação, a tortura e a discriminação.” Processo n. 118-
88. Essa posição traz algumas inovações com relação àquela defendida pelo relator do
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processo. Na sua interpretação da publicidade em questão, o relator se preocupa, so-
bretudo, com o comportamento moralmente condenável das crianças brancas. O autor
da carta, por sua vez, denuncia o tipo de mensagem que esta publicidade envia de
maneira bastante clara à população negra, qual seja, a resignação e a obediência servil.
Esta última traz à tona não só a dimensão subjetiva da discriminação racial, como tam-
bém uma percepção acurada das implicações políticas que o ato de violência simbólica
presente nesta publicidade inflige a toda coletividade por ela concernida.

13. Processo n. 076-90.

14. “Você sabe melhor do que eu que os meios de comunicação/publicidade são formadores
de opinião. No caso existe um reforço de opinião, qual seja a de que o negro é servil,
submisso, etc. A veiculação em referência está precedendo o artigo ‘As cores do Brasil’
que aborda a questão racial no Brasil, onde o negro é o mais prejudicado. Penso que
estejam próximos, dada a associação United Colors [...] com as cores [...]. Contraria-
mente, acabou ficando pior do que se tivesse aparecido isoladamente.” (grifo no origi-
nal). Processo n. 076-90.

15. A filosofia de mercado do grupo Benetton, de acordo com os advogados de defesa, é
pautada pela adesão aos “valores da alegria, da liberdade, da igualdade, da fraternidade,
da solidariedade e da não discriminação racial, política, religiosa ou etária”. Processo
n. 076-90.

16. “Lamentavelmente, porém, há sempre a perspectiva etnocêntrica, isto é, a tendência de
julgar as outras culturas a partir dos próprios valores. E esta perspectiva invariavelmen-
te conduz aos preconceitos, que não nascem com o homem.” Processo n. 076-90.

17. Processo n. 076-90.

18. A defesa cita nada mais, nada menos que o depoimento do historiador e sociólogo
Clóvis Moura – o qual não acredita na intencionalidade do ato discriminatório, mas
reconhece que “nas anál ises dos bras i le i ros sem dúvida haverá essa conotação
escravagista” – e do ator negro Milton Gonçalves, para o qual a publicidade não ofende
e, ao contrário, “desperta a sensibilidade, não a raiva”. DIAS, Rosana. Grupo negro faz
protesto contra anúncio. Folha de São Paulo. São Paulo, semana do dia 30 de maio de
1990, p. 13.

19. Processo n. 076-90.

20. Processo n. 076-90.

21. É interessante, contudo, ressaltar que as várias reportagens não só antecipam como
alimentam a expectativa de continuidade das ações de protesto: “A reação contrária à
campanha mundial das lojas de departamento Benetton (sic), em que uma mulher negra
aparece em revistas e outdoors amamentando uma criança branca, também já chegou ao
Pará”. Reação. O Liberal, Belém, 14 de junho de 1990, p. 10.

22. “O MNU de São Paulo finaliza hoje um documento de repúdio contra a campanha e
estuda como vai encaminhá-lo, informa a pedagoga Sueli Chan Ferreira, 35.” DIAS, Rosana,
op. cit., p. 13.

23. A iniciativa de pichar os outdoors foi, inclusive, amplamente noticiada nos dias que se
seguiram, a exemplo do trecho seguinte: “Um grupo de 30 mulheres do Gelepes - Institu-
to da Mulher Negra (sic) pichou ontem, no centro de São Paulo, outdoors da Benetton
que mostram uma mulher negra com uma criança branca no colo, por considerá-los
racistas”. Movimento negro picha outdoors da Benetton. Folha de São Paulo, São Paulo,
14 de junho de 1990, p. 12.

24. A Câmara Municipal de São José dos Campos descreve a publicidade nos seguintes
termos: “A empresa de confecções Benetton está veiculando em outdoor uma imagem de
claro racisco (sic), onde se vê uma criança loira com rosto angelical e outra criança
negra, com penteado em forma de chifre. Se o objetivo era chamar a atenção, chamou.
Até porque chocou, agrediu, humilhou”. Processo n. 229-91.

25. A Câmara Municipal de São Paulo solicita medidas imediatas das instâncias superiores nos
seguintes termos: “Nós, vereadores à Câmara Municipal de São Paulo, manifestamos nosso
veemente repúdio à empresa Benetton e à agência J. W. Thompson, pela veiculação do
anúncio racista, ao mesmo tempo em que solicitamos as devidas providências no sentido
de apurar responsabilidades legais dessas empresas ao CONAR, ao Ministério Público do
Estado e à Prefeita do Município, Luíza Erundina de Sousa”. Processo n. 229-91.

26. Gomes descreve a nova orientação dada ao Ministério Público a partir de 1988 nos
seguintes termos: “a Constituição de 1988 transformou o Ministério Público em verda-
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deiro ‘promotor da cidadania’. Colocou-o como ponte entre a sociedade e o Estado,
dando-lhe poderes para muitas vezes contrariar e impedir a realização de ações pelo
próprio Estado, quando ilegais ou lesivas ao interesse da coletividade. Para isso, dotou-
o de autonomia administrativa e financeira, concedeu aos seus membros garantias fun-
cionais idênticas às da Magistratura. Em suma, retirou-o da esfera de influência do Poder
Executivo”. Gomes, op. cit., p. 11.

27. Por um lado, a Constituição Federal de 1988 já havia definido o racismo como crime
inafiançável e imprescritível. Quanto à lei federal n. 7.716, promulgada em 5 de janeiro
de 1989, ela já havia definido os crimes resultantes de preconceito de raça e de cor,
dentre os quais o de “praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça,
cor, etnia, religião ou procedência nacional”. SZKLAROWSKY, Leon Frejda. Crimes de
racismo: crimes resultantes de discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião
ou procedênc ia  nac iona l .  Jus  Nav igand i ,  n .  1 ,  1997.  D ispon íve l  em:  h t tp : / /
jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=169. Acesso em 10 de mar. 2008.

28. “A lei 8.081 modificou o artigo 20, para definir, no caput, uma nova figura criminosa:
praticar, induzir ou incitar, pelos meios de comunicação social ou por publicação de
qualquer natureza, a discriminação ou preconceito de raça, cor, religião, etnia ou proce-
dência nacional.” SZKLAROWSKY, Leon Frejda, op. cit., p. 18.

29. Processo n. 229-91.

30. “Nada indica que essa indignação seja maior do que uma manifestação isolada, restrita
e individual dessas pessoas, ainda que somem dez, vinte ou cem pessoas.” Processo n.
229-91.

31. Apesar de recíproca, esta cooperação é respeitosa das atribuições de cada um. Foi,
inclusive, o presidente do CONAR quem, consciencioso do nível hierárquico do seu
interlocutor, ressalta sua própria determinação de fazer valer as observações deste últi-
mo na análise do processo ético do CONAR: “Não obstante, transmito a V. Exa. que
determinei a juntada do material encaminhado aos autos que aqui tramitam, a fim de
que as bem lançadas observações constantes daquele expediente possam subsidiar os
membros do Conselho que terão ao seu encargo o deslinde, sob o ponto de vista da
ética publicitária, do caso em exame.” Processo n. 229-91.

32. A defesa se pronunciou nos seguintes termos: “É nesse contexto que deve ser destaca-
do o limite da atuação do CONAR. Sua função, como órgão de regulamentação da publi-
cidade, não é a de impor limites à criatividade e à arte publicitária. Impor a censura não
é, de forma alguma, a finalidade do CONAR, seja porque não é órgão judicante, seja
também, e principalmente, porque esse tipo de limitação esbarra nas garantias constitu-
cionais do país.” Processo n. 229-91.

33. No texto do recurso em segunda instância, os advogados da agência Thompson dividem
os participantes do debate público em torno da publicidade do anjo e do diabo em três
grupos distintos. No primeiro, estariam o grupo Benetton e a agência J. W. Thompson,
responsável por campanhas que sempre celebraram o congraçamento das raças. De ou-
tro lado, estariam os membros da comunidade negra, os quais “por sua própria história
de discriminação e segregação, atribuem ao anúncio um conteúdo racista” (processo n.
229-91). Finalmente, numa terceira posição, encontram-se os oportunistas que, por ra-
zões variáveis, aderem à moda do politicamente correto.

34. Nesta etapa do debate público em torno das publicidades discriminatórias, são as deci-
sões descentralizadas, tomadas pelo país afora, que passam a ser relatadas no centro
do poder econômico e político brasileiro. Por exemplo, a decisão de cobrir oitenta outdoors
tomada pelo juiz Romildo Vale, da cidade de Recife, foi relatada, respectivamente, pela
mídia das cidades do Rio de Janeiro e São Paulo no dia 12 de dezembro de 1991.

35. Nova campanha da Benetton. E mais uma polêmica com entidades negras. Diário do
Comércio, Indústria & Serviços. São Paulo, 26 de novembro de 1990, p. 20.

36. Pode-se citar, entre várias outras variáveis, a ampliação de um mercado de produtos
destinados especificamente à crescente classe média negra, nos idos dos anos 1990, à
organização da III Conferência Mundial contra o Racismo, em Durban, no ano de 2001,
e à implantação da Secretaria Especial de Políticas para a Promoção da Igualdade Racial,
em 2003.

37. Diversas causas podem explicar esse súbito aumento. Uma das mais evidentes é o lança-
mento do site do CONAR, um instrumento bastante eficaz de captação da opinião dos
consumidores, mas, igualmente, uma preciosa arma de mobilização: é por seu intermé-
dio que militantes fazem circular, por exemplo, petições contra publicidades sexistas,
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racialmente discriminatórias ou inapropriadas para o público infantil. Evidentemente, o
fato de que o envio de uma denúncia seja gratuito é também um elemento fundamental
na ampliação da participação dos denunciantes. Várias denúncias, por exemplo, apenas
citam termos como “reforço do racismo”, “racismo contra negro(a)s” ou “publicidade
estimulando a discriminação.” Essa forma de denúncia mais rápida e sintética, na minha
opinião, só vem reforçar a tese de que existia todo um esforço de mobilização do públi-
co negro por meio da Internet.

38. A última grande polêmica em torno de uma publicidade acusada de discriminação racial
concerne ao processo n. 080-95, ou seja, dez anos antes do processo que estamos
analisando.

39. No que se refere particularmente ao processo n. 065-05, dos 22 denunciantes identifica-
dos, 19 interpelaram o CONAR na condição de cidadãos comuns, dois como membros
de uma ONG e apenas um como membro de um conselho governamental.

40. “No nosso entendimento, o famigerado comercial de Assolan peca por racismo de duas
formas: 1 – De maneira ostensiva ou subliminar, induz ao pensamento de que os cabe-
los dos negros são comparativamente tão duros como o aço, além de ásperos, contribu-
indo para a continuidade ou criação de preconceito com relação aos cabelos da etnia
negra. A desastrosa comparação se presta a brincadeiras preconceituosas e de mau
gosto que atingirão, principalmente, nossas crianças em seus ambientes escolares e
sociais; 2 – Ataca de forma sub-reptícia um dos símbolos da beleza negra: os cabelos
estilo black power, que serviram, desde a década de 1960, para estimular a autoestima
e criar uma imagem positiva para a negritude mundial.” Processo n. 065-05.

41. HALL, Stuart. Old and new identities, old and new ethnicities. In: KING, Anthony. Culture,
globalization and the world system: contemporary conditions for the representation of
identity. Basingstoke: Macmillan, 1991, p. 54.

42. “Pelo exposto, solicitamos ao presidente do nobre Conselho, que tome as medidas le-
gais cabíveis, no sentido de retirar o comercial do ar, fazendo com que a agência de
publicidade responsável pela criação da propaganda ASSOLAN peça desculpas à comuni-
dade negra e a indenize, doando 50% do valor da produção e da veiculação do comercial
da ASSOLAN em benefício da conscientização de crianças e adolescentes negros, no que
se refere ao valor histórico de sua etnia e da grande beleza de suas características
raciais, que em nada ficam a dever aos outros povos, quanto à harmonia estética.”
Processo n. 065-05.

43. “Bebês do nosso povo: brancos, negros, amarelos, porque o povo brasileiro é composto
pelas três cores. São três cores e um só povo. São bebês gerados por pessoas que falam
a mesma língua, têm costumes e hábitos idênticos, uma história e tradição comuns.
Juntas formam a nação brasileira.” Processo n. 065-05.

44. Determinados comentários felicitam, por sua vez, a genialidade da publicidade, pela
beleza e pela ternura dos bebês que nela aparecem. Vários pais chegam mesmo a ofere-
cer suas crianças para um futuro comercial do produto, o que é devidamente evidencia-
do com fotos e cópias de diversos correios eletrônicos recebidos.

45. “O tom das queixas dos consumidores revela, por si, um grau de ressentimento agudo,
decorrente de uso das imagens descritas (bebês com perucas Assolan). O ponto mais
destacado nas inúmeras queixas refere-se ao impacto negativo sobre as crianças e o
reforço de imagem antiga de discriminação pejorativa (cabelo de aço, cabelo ruim, cabe-
lo bombril).” Processo n. 065-05.

46. “Entendemos não ter havido violação dos valores da comunidade negra.” Processo n.
065-05.

47. Processo n. 065-05.

48. “Em audiência de conciliação realizada em 27/04/05, depois do dr. Décio Seiji Fujita
assitir ao comercial e fazer diversas perguntas à sra. Ana Maria Domiciano, buscando
entender o motivo que a levara ao pleito, visto não ter apurado razão suficiente, a
mencionada sra. manifestou-se no sentido de desistir do pleito.” Processo n. 065-05.

49. O relator conclui seu parecer ensejando o voto de que as mães negras “saibam aprovei-
tar essas oportunidades para se orgulharem de seus filhos e transmitir a eles o orgulho
e a altivez, e a noção do belo – que está flagrante neste anúncio da agência África”.
Processo n. 065-05.

50. “A propaganda de palha de aço Assolan, das criancinhas de peruca, é um sucesso com
direito à matéria no ‘Financial Times’. Mas o Movimento Negro Unificado (MNU) protes-



A C E

pág. 76, jul/dez 2009

ta. Alega que o anúncio motivou a criação de um apelido para espezinhar crianças
negras: ‘cabelo de Assolan’. É uma versão do antigo ‘cabelo de Bombril’. O assunto
corre na Internet.” GOIS, Ancelmo. Cabelo de Assolan. O Globo, Rio de Janeiro, 1o de
abr. 2005, p. 16.

51. No seu clássico Mudança estrutural da esfera pública, Habermas confere ao termo publi-
cidade um certo grau de ambiguidade, sugerindo uma permanente oscilação entre duas
possibilidades distintas: de um lado, encontra-se o princípio político da publicidade
como visibilidade pública, e, de outro, o anúncio publicitário enquanto tal, o que tor-
nou possível a passagem de uma imprensa de opinião a uma imprensa comercial. Tal
ambivalência, já presente no significante alemão original Publizität, faz com que este
oscile ora entre um público de pessoas privadas, ora entre um mercado de consumido-
res.  Para os f ins desta ref lexão, não se pretende em momento algum el iminar a
ambiguidade do termo publicidade, de forma a preferir uma versão à outra. Ao contrário,
esta ambivalência parece-me útil e até mesmo essencial para a compreensão do caráter
multidimensional do objeto em questão. Trata-se, aqui, de auscultar a publicidade-anún-
cio na sua relação com esta outra forma de publicidade, que é a da visibilidade dos
processos de comunicação pública em torno de um tema de interesse coletivo. Ver
HABERMAS, Jurgen. Mudança estrutural da esfera pública: investigações quanto a uma
categoria da sociedade burguesa. 2. ed. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2003. 397 p.
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